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vista o Processo
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MINUTA DO CONTRATO

coNTRÂTO NO _/XX/XXX
PROCESSO No _/XXXX

CONTRATO OE LOCAÇÃO DE IMÓVEL
QUE ENTRE SI FAZEM, DE UM LADO, O
MUNICíPIO OE ALTO ALÊGRE OO
PINDARÉ, ATRAVÉS DA SECRÉÍARIA
MUNICIPAL DE ASSISTÊNCN SOCIAL
TRABALHO E CIDADANIA, E DO OUTRO
LADO, 

-, 

NA FORMA ABAIXO.

Pelo presente rnstrumento paÍticular de aditamento ao contrato de locaÉo que faz em
êNIrê Si dê UM IâdO MIINICIPIO DE ALTO ALEGRE DO PINDARE/MA, ATTAVéS dA

SUA SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL, TRABALHO E

CIDADANIA DE ALTO ALEGRE DO PINDARÉ- PMAAP/iIA, SCdiAdA NA AV, JOãO

xxlll, S/N - Centro, Alto Alegre do Pindare/MA, CNPJ N' 01 .612.83210001-21 
'

doravante designada CONTRATANTE, neste ato representado respeclivamente pela

Secretária Municipal de Assistência Socia!, Trabalho e Cidadania, a Sra. ELZA MARIA
SANÍOS DO NASCIMENTO, brasileira, casada, portadoÍa da Câlula de ldentidade
RG n" 77592797-0, e inscrita no CPF §ob o n' 844.413.a03.-72, residente nesta
Cidade. e inscrito no Cadastro Nacional de Pessoa

Fisica n.'-, residente na
Alto Alegre do Pindaré/lrA, neste ato denominada CONTRATADA, RESOLVEM

cetebraÍ o presente CoNTRATO DE LOCAÇÃO DE IMóVEL PARAFINS

RESIOENCIAI.S, CONTMTO DE LOCAÇÁO DE IMOVEL PAMFINS
RESIDENCIAIS, locálzado na Alto Alegre do

Pandare - MA, CEP n'65398-000, visando a concessão de beneficio social de

aluguel social em beneficio de em íace de

decoÍrência de desaíre ou calamidade pública, tendo em

Administrativo no 

-,Dispensa 

de LicitaÉo, RatiÍcada
Despesa, submetendo as paÍte§ à§ disposiçóes constantes no aÍt.

Lei no 8.666/93, e suas alteraÉes, Lei Municipal de Alto Alegre
019/20 e art. 10 § 2", lV, do Decráo Municipal de Alto Alegre
021/20 sob as cláusulas e condiÇóes seguintes:

CLAUSULA PRIÍIIEIRA . DO OBJETO
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vencido.

3.2. O aluguel será cobrado pelo LOCADOR, mediante a apresent4áo da respecliva
fatuÍa ou recibo. elaborâdos com observância da LêgislaÉo em vigor, e pago até o 6o

(seío) dia util do mês subsequente ao vencido, creditado em conta coÍrente indicada
peto LOCADOR, através de Ordem Bancária.

3.3. Quando da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados

exclusivamente pela AdministÉçao, o valor devido deverá ser acrescido de

compensaçáo financeira, cuia apuraçáo se fará desde a data de seu vencimento áé a
data do eÍetivo pagamento, em que os juros dê mora seráo calculados à taxa de 0,5%

h'55.3!8.000.
1.21

í.í O presente instrumento tem por objeto Contrataçáo referente a locaçáo Social de
em caráter deimóvel de propriedade de

beneficio social. destinado a

cLAUSULA SEGUNDA - DA VIGÊNCIA

2.1 O ptazo de vigência do presente contrato de locâçáo é de 06 (seis) meses, a
contar da assinatura do contrato, mediante a devida comprovação da ocorrência do
fato gerador do direito ao beneÍício, podendo ser pronogado por igual período, ou,
enquanto perdurar a situaÉo de risco ou vulneÍabilidade social do beneÍciário,
condicionada a prorrogaÉo do benefÍcio à emissáo de pareceÍ técnico, nos termos do
que estabelece a Lei Municipal de AIto Alegre do PindaÍé - MA n'019/20 e art. 10 § 2',
inciso lV, do DecEto Municipal de Alto Alegre do Pindaré - MA n'021/20, observadas,
em tudo, as disposiçÕes dos artigos 24, inciso X e 57 da Lei 8.666/93.

2,2 - Permanecendo o Locatário no imóvelapós a data fixada como termo da vlgêncla
do Contrato, presumir-se-á pÍorrogada a locaçâ) por tempo indeterminado, nas
condiçôes ajustadas - conÍorme disciplina o art. 56 da Lei 8.245, de 18/'10/1991 -

considerar-se-áo, entretanto, devidos os alugueres até a data da entrega do imóvel ou
da notiÍcaÉo do LOCADOR paÍa o Íecebimento, independente da existência de
outras pendências, desde que esteja efetivamente desocupado o imóvel.

2.3 . Qualquer tolerância do LOCADOR, de seu procurador ou preposto, náo se
entenderá como renovaÉo ou modiÍicaÉo de qualquer clausulê deste contrato.

CLAUSULA TERGEIRA - DO VALOR E DA COBRANçA DE ALUGUEL

3.í - O valor global do presente Contrato é de a ser pago

em 06 lseis) parcelas mensâis de cujo pagamento o
LOCAÍÁR|O se compromete a trazer alé o décimo dia do mês subsequente ao mês
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(meio poÍ cento) ao mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, medianle aplicâçáo das
seguintes Íórmulas:

I = (T)U100/365)

EM=lxNxVP,onde:
I = indice de compensaÉo Ílnanceira;
TX = Percentual da taxa de juros de mora anual:
EM = Encargos moratóriosi
N = Número de dias entÍe a data prevista para o pagamento e a do efetivo pagamento;
VP = Valor das parcelas em atraso.

CLAUSULA QUARTA - OO REAJUSTAMENTO

4.í - O presente Contrato poderá, por acordo entre as partes, ser reajustado
anualmente, na forma do art. 28 da Lei n" 9.069/95, íicando pactuado que as paíes
utilizarão, para tal Íim, o valor encontrado pela variação nominal do índice de variaçáo
do IGPM/FGV, aplicandGse, no que couber, o PÍincipio da Livre negociaçáo,
obedecidos os limites legais e em conformidade com a Lei no 8.2451199'1,

preservando-se, sempre, o valor compatível com o de mercado, conÍorme êxige o
inciso X do art. 24 da Lei 8.666/93.

CLAUSULÂ QUINTA . DO GESTOR DO CONTMTO

5,í . A SecÍetaria Municipal que motivou o presente contÍato. designará o gesior do

contrato, que será o responúvel pelo acompanhamento/supervisáo do Íiel

cumprimento do objeto contratual, e adotará todas as proüdências cabívei§ e

necessárias para a manutenÉo da regularizaçáo na prestaçáo dos seNiços
credenciados-

5.1.1 - O Gestor do Contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências

relacionadas com â execuçáo do contrato, determinando o que Íor necessário à

regularizaÉo das faltas ou defeatos obseÍvados.

5.í.2 - As decisóes e providências que ultÍapassarem a competência do representante

deveÉo ser solicitadas a seus suPeriores em tempo hábil para a adoção das medidas

convenientes.

5.í.3. Além das atividades neste contráo, no edital que originou esse contrato, bem

coÍno em seus anexos, sáo atribuiçôes do Gestor do Contrato:

a) lnspecionar sistematicamente o objeto do contrato, com a finalidade de
examinaÍ ou verificar se sua execuÉo obedece às especiÍicações técnicas
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de materiais e/ou serviços, ao projeto, aos prazos estabelêcidos ê demais
obÍigaçóes do contÍato;

Organizar de forma sistemática todas as informagoes pertinentes aos
processos que envolvem â obra: projetos, licitaÉo, contrato, mediçôes,
cronograínas fisico-Íinanc€iros previstos e Íealizados, aditivos,
reajustamentos, realinhamentos, pagamentos, Projáo como Construído (As
Built), termos de recebimento provisório e definitivo e devoluçáo de
cauçóes, etc.

Disponibilizar, mensalmente, relatórios constando informaçóes gerenciais
em caso de obra:

d) AfeÍir as mediçóes dos serviços executados que deveráo ser
acompanhadas por registro fotogÍáÍico e pelas respeclivas memórias de
cálculo;

Solicitar, formalmente, a contratada, nos eventuais âditivos e paralisaÉes,
justific€tiva técnica rêspecliva e com base na mêsma, formar juízo de valor
desses evenlos e encáminhar a documentaÉo necessária para instâncias
superiorês providenciarem as medidas cabiveis aos mesmosi

Comunicar a instancias superiores qualquer inÍraÉo cometida pela

contratada, mediante parecer técnico fundamentâdo, nos termos da Lei de
Licitações, a fim de que as medidas legais cábiveis possam ser aplic€das.

Exigir da CONTRATADA o cumprimento dos prâzos dispostos no

CRONOGRAMA FISICO-FINANCEIRO apresentado anexo a este
instrumento, considerando que a execuÉo de cada serviço/etapa será
aferido, em cada mediçáo, consoânte CRONOGMMA
FISICOFINANCEIRO, previamente aprovado e que â aÍeÍiÉo dos prazos

se dará mediante a comparaÉo êntre o valor total da etapa prevista no
cronograma fisico-flnanceiro e o êÍetivamente realizado, no mês em análise
(caso exista).

5.3 - O acompanhamento, o conirolê, a Íiscalizaçáo e avaliaÉo de que tráa estê item

náo excluem a responsabilidade da Contratada e nem confere à Contrâtente
responsabilidade solidáda, inclusive perante terceiÍos, por quaisquer irregularidádês

ou danos na execuçáo dos seÍviços contráados.

5.4 - A CONTRATANTE se reserva o direito de rejeitâr' no todo ou em parte, os

serviços ora conúatados, prestados em desacordo com o presente Conlrato e o Edital

que o originou.

b)

e)

s)
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5,5 - A Superintendência de Acompanhamento de Contráos e Convênios, vinculada à

Secretaria Municipal Planejamento, Orçamento e Gestão, setá responsável pelo

acompanhamento e fiscalizaÉo na execução dos serviços contÍatados, auxiliando o
gestor do contrato no íiel cumprimento do obieto deste Edital.

CLAUSULA SEXTA . DO RECEBITTTENTO DO IIt'tÓVEL

6.í - O LOCATÁR|O reconhece recebeÍ o imóvel, objeto do presente contÍâlo, em
perfeitas condiçóes de uso, ícando à custa do LOCATÁRIO, os rep€ros e obras que

venha a necessitar o imóvel, mantendo-se em peíeito estado de conservaçáo,
obrigando-se a restitui-lo nas mesmas condiçôes que o recebeu, salvo as

deterioraçôes deconentes do seu uso normal, de acordo com as determinâçóes do

art.23, inciso lll, da Lei nÔ 8.245, de 18 de outubÍo de 199í.

CLAUSULA SÉÍMA . DA RESPONSABILIDADE

7.1 - É de responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das despesas reláivás eo

consumo de luz, d'água e esgoto, utilizaÉo de serviços têleÍônicos, tâxa de lixo, bem

como quaisquer oúros da mesma natureza assim delerminados pelo Poder Público'
quê vierem a incidir sobre o imóvel, referentes à ulilização do mesmo.

7.2 - Ê de inteira e exclusiva responsabilidade do LOCATÁRIO, o pagamento das

despesas reláivas aos tíbutos e emolumentos que náo §e enquadrem no que dispóe

a iláusula anterior, e que incidirem ou vierem a incidir §obÍe o imóvel objeto do

presente conlrato de locaÉo.

7.3-É também de responsabilidade do LOCAÍÁR|O o encârgo de reformar o imóvel

em c€so de danos ao mesmo quando de sua entrega ao LOCADOR.

CLAUSULA OITAVA . DA FACHADA PRINCIPAL

8.í- A fachada pÍincipal do imóvel, obieto do presente contÍato de loc€Éo, náo poderá

ser modiflcada, podendo, entÍelanlo, o LOCATÁRlO. píomover as adaptaçóes na sua

parlê interna, que julgar necessária, desde que estas não compÍom€tam a estrulurâ e

àegur.nça ao imôvét, com pÍévia ânuência, por e§crito, do LOCADOR ou seu

representante legal, paÍa esse fim constiluido.
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CLAUSULA NONA . DAS BENFEITORTAS E DA CONSERVAçÃO

9,í . O LOCAÍARIO podeÍá executar todas as obras, modificaçôes ou benfeitorias
sem pÍévia autorizaçáo ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do
imóvel estaver comprometida ou nâ iminência de qualquer dano que comprometa a
continuaçáo do pÍesente contrato de locaÉo. As benÍeitorias necessárias que forem
executadas nessas situações serâo posteriormente indenizadãs pelo LOCADOR.

9.2 - As benfeitorias úteis, desde que âutorizadas, serão indenizáveis e permitem o
exercicio do direito de retenÉo.

9.3. As benfeitorias voluptuáías seráo indenizáveis, c€so haja prévia concordáncia do
LOCADOR. Caso náo haja concordáncia na indenizaçáo, poderâo ser levantadas pelo
LOCATARIO, Íinda a locaçáo, desde que sua retirada náo afete a estrulura e a
subsláncia do imóvel.

9.4 . Caso as modiÍicaÉes ou adaptaÉes feitas pelo LOCATARIO venham causar
algum dano ao imóvel, durante o período de locação, esse dano deve ser sanâdo às
expensas do LOCATARIO.

CLÁUSULA DÉCIMA . DA DOTAÇÃO ORÇAi'ENTÁRIA

10.í - As despesas com o pâgamento do aluguel mensal e demais encaÍgos correráo
à conta da seguinle dotaÉo orçamentáÍia:

02.09.00.08.1 22.01 06.2054.0000.3.3.90.36.00:

CLAUSULA DECIMA PRIMEIRÂ - DA VISTORIA DO IIIÓVEL

íí.1 - AO LOCADOR é reservado o direito de visloriar o imóvel objeto do presenle
contralo de locaÉo quando achar cpnveniente, dede que faça em horáÍio compativel
com o Íuncionamento do órgáo ocupante, podendo trazàlo, no todo ou em pârte,

ressalvadas as dependências que as circunslancias no momenio as tornem privativas.

ou as que pela natureza das atividades nelas desenvolvidas, recomendam acesso
reservado a dete.minados seívidores.

l r.2 . Para fiel disposto no caput desta cláusula, o titulaÍ do órgão ocupante do imóvel

objeto do presente instrumenlo ou quem for por este designado, acompânhará o
LÔCADOR ou quem for poÍ este dêsignado, acompanhará o LOCAOOR ou quem ÍoÍ
por este designado no exercício desse direito.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA . DA RESCISÃO DO CONTRATO
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'12.1 - Durante o prazo estipulado paÍa a duÍaçáo do contrato,
LOCADOR reaver o imóvel alugado (art. 4' da Lei n'. 8.245191).

12,2 - Ao LOCATÁR|O reserva-se o direito de, no interesse do seMço
deconência de motivos supervenientes, rescindir o prêsente contrato,
ônus, mediante aviso prévio de 60 (sessenta) dias.

náo podêÉ o

público ou em
sem qualquer

CLAUSULA DÉCIMA TERCEIRA . DA PUBLICAçÃO

í3.í . Este contrato será publicâdo em extrato, no Diário Oficial do Municipio de Alto
Alegre do Pindaré, corendo as despesas por conta do LOCATÁRIO, no pÍazo de âté
20 (vinte) dias úteis após sua assinalura.

CLAUSULÂ DÉCIMA OUARTA . OO FORO

í4.í . Fica eleito o FoÍo da comaÍca de Santã Luzia - MA, responsável pelo Município
de Alto Alegre do Pindaré, com renúncia expressa de qualquer outro, poÍ mais
priülegiado que seja, para dirimiÍ quaisqueÍ dúvidas oriundas do presente instÍumento.

E, por estarem assim justas, acertadas e contratadas, após lido e achado
conforme, as paÍles, por seus represenlantes legais, firmam o presente instrumento
em 02 (duas) vias de igual teor e forma, paÍa um só efeito, na presençá de 02 (duas)
testemunhas que tamtÉm os subscrevem.

Alto Alegre do Pindaré/[44, _ de de XXXX

LOCATÁRIA

LOCADORA

TESTEMUNHAS:

Nome:
CPF:

Nome:
CPF:
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